COMISSAO INTERGESTORA BIPARTITE DO ESTADO DE SANTA
CATARINA- CIB/SC

RESOLUGAO N° 002/99

A Comisséo Intergestora Bipartite- CIB/SC, em Reunio
Plenaria realizada no dia 10 de setembro de 1999, no
Uso de suas atribuigbes, conferidas pela Norma
Operacional Basica — NOB/99, pela Instrugéo Normativa
n® 001, de 14/07/99, da Secretaria de Estado de
Assisténcia Social — SEAS/MPAS, pela Portaria n°
063/99, de 30/07/99 e considerando ainda:

- A exigéncia de serem regulamentados os procedimentos operacionais para
habilitagdo dos municipios catarinenses 2 gestdo municipal da Politica de
Assisténcia Social, conforme orientagées emanadas da NOB/99;

- A necessidade de serem publicizados os requisitos para a adequacdo e
habilitagdo dos municipios catarinenses a gestédo municipal explicitada;

RESOLVE:

Artigo 1° - A adequagéo e habilitagdo dos municipios a condigdo de gestio
municipal, conforme prevista na NOB/99, observara o disposto nesta Resolugao.

Artigo 2° - Para a habilitagdo dos municipios a condi¢do de gestio municipal da
Politica de Assisténcia Social, é exigido que formalizem a solicitagcdo & Comissao
Intergestora Bipartite do Estado de Santa Catarina — CIB/SC e apresentem a
documentagéo prevista na Instrugdo Normativa ne 001, de 14/07/99, da Secretaria
de Estado de Assisténcia Social — SEAS/MPAS, abaixo especificada:

a) Comprovagdo da criagdo e funcionamento do Conselho Municipal de
Assisténcia Social, através de copia da lei de criagdo e das atas das trés
Ultimas reunides plenarias;

b) Copia da publicagéo do ato de posse ou de ata de posse da atual composicéo
do Conselho Municipal de Assisténcia Social;

c) Comprovagéo da criagdo do Fundo Municipal de Assisténcia Social através de
copia da lei de criagéo e do decreto de regulamentacéo;

d) Apresentagdo da Lei Orgamentaria e anexo correspondente, para o presente
exercicio, contendo dotagéo de recursos proprios para o Fundo Municipal de
Assisténcia Social:

e) Apresentagdo do Plano Municipal de Assisténcia Social, devidamente
aprovado pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social, contendo: definigéo e



quantificagéo das agbes sociais, destinatérios, prioridades, estratégias, metas,
previséo de recursos proprios e recebidos por transferéncia, e diretrizes para a
construgéo do Sistema Municipal de Assisténcia Social dentro do principio da
complementaridade entre o estado e a sociedade na prestacdo dos servigos
assistenciais;

f)  Apresentacéo de ato do Conselho Municipal de Assisténcia Social, atestando a
capacidade técnica e administrativo-gerencial da Secretaria Municipal de
Assisténcia Social ou congénere para formular, coordenar, normatizar,
fomentar e avaliar a Politica e o Sistema Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo 1° De acordo com a Resolugéo 001/99 da CIB/SC, de
20/08/99, fica prorrogada a apresentagéo dos requisitos constantes do
artigo 2° por 15 (quinze) dias, a contar da data de sua publicag&o no
Diario Oficial do Estado;

Paragrafo 2°. Os municipios ainda néo adequados as exigéncias da
NOB/99, teréo prazo até janeiro do ano 2000, para atender a exigéncia
consubstanciada na alinea “d”, do artigo 2°.

Artigo 3% A Comisséo Intergestora Bipartite do Estado de Santa Catarina —
CIB/SC, tera o prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir do dia 13/08/99, para
analisar e deliberar sobre as solicitacées de habilitacdo a condigdo de gestdo
municipal, com base nos documentos apresentados pelos municipios requerentes,
conforme preconizado pela NOB/99.

Artigo 4° O resultado da andlise documental, estabelecerda o deferimento ou
indeferimento da habilitagéo do municipio requerente, o qual podera ser:

a) Habilitado plenamente;
b) Habilitado com ressalvas;
¢) Néo habilitado.

Paragrafo 1°: Os municipios que obtiverem habilitagéo com ressalvas,
terdo prazo até janeiro do ano 2000, para adequar os seus processos
de gestéo:

Paragrafo 2°.  Os municipios habilitados com ressalva, que dentro do
prazo estabelecido, ndo se adequarem as condigbes de gestdo e ndo
apresentarem justificativa adequada para o nao cumprimento da
solicitagéo, seréo desabilitados.

Paragrafo 3% Os municipios n&o habilitados poderdao solicitar
habilitagéo, quando cumprirem com as exigéncias de apresentacéo
efou adequagdo das documentagdes referidas no artigo 2° desta
Resolucgéo.



Paragrafo 4°: Para garantia do recebimento das orientagées da CIB/SC,
que permita aos municipios adequarem-se a condigdo de gestéo
municipal, superando as ressalvas assinaladas efou os impedimentos
para habilitagdo, a Secretaria Técnica devera enviar as
correspondéncias através de “Aviso de Recebimento” (AR).

Artigo 5% Os municipios terdo a habilitagéo designada através de Resolugéo que
sera publicada no Diario Oficial do Estado de Santa Catarina.

Paragrafo Unico: Cépia da publicacéo da Resolugéo sera encaminhada
a Coordenagéo Geral de Descentralizagéo da Secretaria de Estado da
Assisténcia Social — SEAS/MPAS, para as providéncias cabiveis.

Artigo 6° No caso de discordancia do municipio em relagdo a deliberacdo da
Comisséo Intergestora Bipartite do Estado de Santa Catarina — CIB/SC, o gestor
municipal podera recorrer, em grau de recurso, as seguintes instancias:

| = 1% Instancia: Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS-SC;
Il — 22 Instancia: Comisséo Intergestora Tripartite — CIT;
Il - 3° Instancia: Conselho Nacional de Assisténcia Social — CNAS.

Artigo 7°: Os municipios sob gestéo estadual e os emancipados a partir da data
desta Resolugéo, poderéo solicitar sua habilitag&o a condigéo de gestéo municipal
a Comisséo Intergestora Bipartite do Estado de Santa Catarina — CIB/SC,
apresentando a documentagéo referida no artigo 2° desta Resolugéo,
comprovando a sua adequagéo.

Artigo 8°% Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as

disposi¢cdes em contrario.

Floriandpolis, 10 de setembro de 1999.

IRANI HIPOLITO DA SILVA IRIS BARG PIAZERA
Coordenador da CIB/SC Presidente do COGEMAS/SC



